
  [image: A “pata do boi” e os impactos ambientais na região do Araguaia paraense]


  
    [image: A “pata do boi” e os impactos ambientais na região do Araguaia paraense]

  


  [image: A “pata do boi” e os impactos ambientais na região do Araguaia paraense]


  
    Copyright © 2017 by Paco Editorial


    Direitos desta edição reservados à Paco Editorial. Nenhuma parte desta obra pode ser apropriada e estocada em sistema de banco de dados ou processo similar, em qualquer forma ou meio, seja eletrônico, de fotocópia, gravação, etc., sem a permissão da editora e/ou autor.


    Revisão: Taine Fernanda Barrivieira


    Assistência Editorial: Érica Cintra


    Capa: Matheus de Alexandro


    Assistência Digital: Wendel de Almeida


    Edição em Versão Impressa: 2016


    Edição em Versão Digital: 2017


    
      

    


    



    Dados Internacionais de Catalogação na Publicação (CIP)



    



    
      
        
          
            	
              D955 Durães, Francisco.


              


              Arte Marcial na Formação do Artista da Cena/Mariana Baruco Machado Andraus - 1. ed. - eBook - Jundiaí, SP: Paco Editorial, 2017.


              Recurso digital


              Formato: ePub


              Requisitos do sistema: Multiplataforma


              ISBN 978-85-8148-557-7


              1. Agropecuária 2. Sustentabilidade 3. Impactos ambientais 4. Amazônia Durães, Francisco.

            
          


          
            	
              

            

            	
              CDD: 577

            
          

        
      

    


    

  


  Conselho Editorial


  


  Profa. Dra. Andrea Domingues (UNIVAS/MG) (Lattes)


  Prof. Dr. Antonio Carlos Giuliani (UNIMEP-Piracicaba-SP) (Lattes)


  Prof. Dr. Antonio Cesar Galhardi (FATEC-SP) (Lattes)


  Profa. Dra. Benedita Cássia Sant’anna (UNESP/ASSIS/SP) (Lattes)


  Prof. Dr. Carlos Bauer (UNINOVE/SP) (Lattes)


  Profa. Dra. Cristianne Famer Rocha (UFRGS/RS) (Lattes)


  Prof. Dr. Eraldo Leme Batista (UNIOESTE-PR) (Lattes)


  Prof. Dr. Fábio Régio Bento (UNIPAMPA/RS) (Lattes)


  Prof. Dr. José Ricardo Caetano Costa (FURG/RS) (Lattes)


  Prof. Dr. Luiz Fernando Gomes (UNISO/SP) (Lattes)


  Profa. Dra. Magali Rosa Santa'Anna (UNINOVE/SP) (Lattes)


  Prof. Dr. Marco Morel (UERJ/RJ) (Lattes)


  Profa. Dra. Milena Fernandes Oliveira (UNICAMP/SP) (Lattes)


  Prof. Dr. Ricardo André Ferreira Martins (UNICENTRO-PR) (Lattes)


  Prof. Dr. Romualdo Dias (UNESP/RIO CLARO/SP) (Lattes)


  Prof. Dr. Sérgio Nunes de Jesus(IFRO/RO) (Lattes)


  Profa. Dra. Thelma Lessa (UFSCAR/SP) (Lattes)


  Prof. Dr. Victor Hugo Veppo Burgardt (UNIPAMPA/RS) (Lattes)


  
    

  


  
    

  


  Paco Editorial


  


  Av. Carlos Salles Block, 658


  Ed. Altos do Anhangabaú, 2º Andar, Sala 21


  Anhangabaú - Jundiaí-SP - 13208-100


  Telefones: 55 11 4521.6315 | 2449-0740 (fax) | 3446-6516


  atendimento@editorialpaco.com.br


  www.pacoeditorial.com.br


  
    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    Dedico este livro a meus pais, seu Dito e dona Maria, agricultores ambientalistas que já estão usufruindo das delícias do Paraíso.
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      Prefácio


      Amazônia misteriosa! Misteriosa e mítica...


      Desde ORELLANA, que em 1541 “viu” ali mulheres guerreiras – com “longos cabelos trançados à volta da cabeça” – passando pelas lendas do Eldorado, até os contraditórios mitos modernos (inferno verde versus celeiro do mundo versus futuro deserto) – eis que o nosso imenso bioma não se entrega facilmente ao pesquisador... E nem aos seus exploradores...


      Mas a Amazônia não seria mesmo uma espécie de “Eldorado da contemporaneidade”? Olhares –, e mais do que olhares – ações cobiçosas invadem-na constantemente. Observem o mito “bandeira verde”, com o qual os governos militares impulsionaram nordestinos para uma colonização que aliviasse o legado das Ligas Camponesas em suas regiões de origem – mito desvendado por Francisco Durães neste livro magnífico que tenho o prazer de prefaciar.


      Mas lembremos, primeiramente, o que registra sobre a região, a História Oficial. De início, seus atrativos eram as drogas do sertão. E a polêmica presença dos jesuítas, com seus planos geopolíticos abortados por Pombal. E a escravização do indígena e as chacinas, o genocídio, o horror...


      Mas a Amazônia não se rendia. Ia aos poucos derrotando (ou assimilando) seus exploradores. Ao invés de se deixar “domesticar”, ela os “domesticava” produzindo os chamados povos da floresta, com seus modos de vida adaptados às condições biogeográficas que os condicionava. Euclides da Cunha, entre outros, descreve magistralmente muitos momentos e processos.


      A Amazônia já derrotou magnatas: Henry Ford, um dos homens mais ricos do mundo – ao seu tempo – teve sua Fordlândia derrotada, e seus projetos de produção de borracha na região de Santarém desativados e abandonados nos anos 1940. Um fracasso total! E o que foi feito de Ludwig, um famoso milionário aventureiro que tanto combatemos nos anos 1970? Por que tememos tanto que se apoderasse dos espaços imensos que tentou explorar “racionalmente”? Afinal, a própria Floresta – ao que parece – o derrotou...


      Amazônia invencível? Será que somente os ameríndios e seus descendentes miscigenados aos nordestinos formaram culturas que contêm manejos adequados? Caboclos e ribeirinhos?


      “O Brasil é aqui” – me disse uma professora universitária “aclimatada” à beira do Tapajós, enquanto percorríamos de barco esse rio deslumbrante – “o resto é perfumaria”, completa com perfeita convicção.


      Brasileiros do Sul não parecem compreender essa região e apenas alimentam os mitos. Os amazônidas (como insiste Lúcio Flavio Pinto em ser chamado), lutam contra mitos ideologizados e preconceitos. Reivindicam seus mitos autênticos e estudos compreensivos. Alertam-nos de que não existe uma Amazônia homogênea e que não estão em fronteiras desertas, à espera do progresso – como queria o famoso general dos “anos de chumbo”. O que existe são várias “amazônias” – diferenciados ecossistemas nos quais vivem seres humanos há milênios sem devastação ambiental. E a Amazônia não é o deserto demográfico do qual “falavam” os recenseamentos – descobrem os pesquisadores fascinados pelo óbvio... E que, se há ausências de povos tradicionais em alguns pontos é porque foram dizimados pela ganância do colonizador.


      Estudos científicos sobre a Amazônia têm que contemplar mais do que Botânica ou Biogeografia: devem oferecer análises geopolíticas e, como consequência, denúncias contundentes, com dados sobre as ações devastadoras que ali ocorrem. Estudos que, literalmente, desçam ao chão do bioma em locais específicos, nos quais a ideologia do progresso criou pontos estratégicos para a ação avassaladora do grande capital.


      E aqui chego a Francisco Durães, um amazônida de origem nordestina, sociólogo que vai se transformando em pesquisador transdisciplinar à medida que contempla seu “habitat” e em atitude realmente assombrosa “dá nome aos bois”. Aqui há mais do que literalidade: a metáfora de dar nomes aos bois cai como uma luva sobre os propósitos do seu trabalho.


      Assim, a Floresta que derrotou Ford em região próxima a Santarém está finalmente sendo vencida em diferentes pontos, atacada pelas bordas, o que fica facilitado em áreas de transição com o cerrado. Durães recorta criteriosamente uma sub-região do Araguaia, à volta da cidade de Xinguara – próxima ao famoso bico do papagaio, divisa entre três estados – Maranhão, Pará e Goiás (atual Tocantins), local próximo ao ponto no qual guerrilheiros românticos sonharam um dia libertar o Brasil com base no apoio camponês.


      Essa área abriga miríade de olhos d`água que formam pequenos rios hoje contaminados, cujas nascentes o autor visitou e analisou, já se transformando em eco-sociólogo.


      E o que deduzimos dos seus achados é que, ao invés do sonho guerrilheiro – e apesar de algumas pequenas conquistas efetivadas pelos camponeses – mesmo com a derrota da guerrilha –, o fato melancólico é que a pata do boi substituiu o sonho e com sucesso. Apoiada e impulsionada pelo grande capital, num ocidente que se tornara ávido de carne bovina (a partir da Revolução Industrial que desenvolveu os frigoríficos), a pata do boi já ameaça consumir a Amazônia em forma de churrasco.


      Na Grécia, em tempos homéricos, havia hecatombes segundo lemos na Odisséia. Matavam cem bois para comemorar os grandes feitos. Difícil saber das condições e de quem se beneficiava dessa orgia gastronômica.


      Mas e nós? Qual a dimensão da nossa diária hecatombe? Gado confinado na Europa; gado massageado no Japão... O nosso, ao menos pasta livremente – mas marcha em direção ao sacrifício, devorando a floresta e benefício da acumulação do capital.


      É sobre a complexidade dessa “marcha” que nos fala, de forma analítica, o livro de Francisco Durães. Armando-se de rigorosa bagagem teórica, inspira-se em texto marxista sobre ideologia (mas não só e sem ortodoxias ou dogmatismo) aplicando o conceito de falsa consciência, historicamente aberto, e elege como participantes os sujeitos que conhecem bem o local, produzindo um primoroso trabalho de História Ambiental – uma História ambiental de alta complexidade – já que transdisciplinar.


      Mas antes de dar voz (e ouvidos) aos protagonistas escolhidos, nosso autor vai às fontes documentais e nos apresenta a saga das invasões – chegadas pacíficas em seus primórdios e invasões incontroláveis a partir dos grandes projetos que aprofundaram as relações capitalistas na região.


      Em seu levantamento sócio-histórico desfilam tipos os mais variados: caucheiros e seringueiros se campenizando, grupos de pastoreio chegando pelo cerrado, madeireiros ávidos, catadores de castanha, garimpeiros desesperados – um painel desolador impulsionado pelos exploradores dominantes. Um país enorme não consegue sustentar adequadamente seus filhos e os expulsa para os sofrimentos “das fronteiras”.


      O texto, baseado em pesquisa de mestrado, reconstrói a história da degradação de área belíssima, rica de mananciais que formam um rio carinhosamente chamado Mariazinha, mas que foi violentado em toda sua extensão de mais de 87 quilômetros, rumo a seu tributário – o Rio Marião.


      Essa devastação, segundo suas pesquisas, se acelerou a partir dos grandes projetos dos governos militares. Com base nos depoimentos dos sujeitos participantes de sua pesquisa, Durães constrói um painel de histórias, memórias e percepções ambientais. Esses sujeitos entregam-lhe sua rica memória de um tempo de cores, beleza e riqueza de espécies, abundância de peixes e águas cristalinas. Muitos não se intimidam em acusar grandes Bancos e milionários agraciados pelo Estado – sempre a serviço da classe dominante, como equacionaram Marx e Engels.


      O mito das bandeiras verdes, os assassinatos de lideranças resistentes, o papel altamente poluidor dos frigoríficos, mesmo na zona urbana, que Planos Diretores não conseguem disciplinar...


      Com sua impecável metodologia que associa Diário de Campo, Histórias de Vida e um olhar penetrante sobre a natureza, Durães se debruça sobre aquilo que já vivencia – um concreto aparentemente confuso – e se eleva a abstrações teóricas para voltar finalmente ao concreto, agora explicado cientificamente. Esse o movimento da razão na análise dialética.


      Graças à fidedignidade dos sujeitos que selecionou, surge do seu trabalho um belo estudo de percepção ambiental – dialético – e, portanto, envolvendo a resistência tanto da Floresta quanto dos seus habitantes mais consequentes.


      Não quero me adiantar sobre seus achados. Há que ler o livro todo para entendê-lo. Mas há um momento que merece apontamento porque desperta o leitor para a originalidade da pesquisa.


      Durães desmistifica o “slogan” – O Progresso do Sul do Pará se fará na “pata do boi”. E já de saída, no título de sua obra, inclusive, o que tem a ver com suas memórias, pois é também um protagonista das transformações e das denúncias.


      Suas observações importantíssimas sobre a visão dos rebanhos – “gado muito gado” – nos faz refletir. Por que em áreas tão ricas de peixes, caça, frutas, castanhas se necessita tanto gado, cuja criação destrói parte ou totalmente a riqueza de alimentos já existentes?


      São demandas de outras regiões e de outros países. Ou seja, a carne agora é parte das commodities, como o foi a madeira e ouro, com idêntico potencial de devastação. Ou menor, ou maior, não importa. Produtividade, seu nome é devastação ambiental!


      Um prefácio é apenas um esforço de reflexão pessoal provocado pelo trabalho de outro e deve deixar a primazia da narrativa para o autor. Assim, encerro este texto, chamando atenção para o caráter primoroso de alguns depoimentos recortados que evidenciam o modelo de desenvolvimento no Sul do Pará, mas que pode ser o paradigma perverso aplicado a vários outros pontos da Amazônia. Ou seja: exploração de madeira e minérios seguida da grande pecuária. Conforme nos lembra Durães, quase ao final das suas análises, o “saque da madeira deixou apenas sinais de destruição”.


      Os lucros eram transferidos diariamente para os grandes centros. E assim é hoje com a grande pecuária.


      Para a população local ficam: “a poluição, o mau cheiro e os desastres ambientais”. Mas destaca esperançoso os movimentos sociais e as pequenas propriedades que resistem – Esperemos...


      O trabalho em evidência realmente me faz refletir: a relação dialética entre o pesquisador e a realidade que insiste em compreender toca relações que expressam a totalidade, quando os procedimentos analíticos aprofundam contradições.


      E dando passos na direção da Nova Ciência, com suas Teorias da Complexidade podemos talvez concluir que Xinguara contém a região amazônica de forma holística – nos espaços relativamente pequenos das nascentes que formam o Rio Mariazinha.


      


      Dulce Consuelo A. Whitaker

    

  


  
    
      Introdução


      Na Amazônia, ouve-se muito a frase “O progresso da região se faz na pata do boi”, mas poderia ser completada “na exploração de trabalho escravo e na degradação do meio ambiente”... (Frei Henri dês Roziers, padre dominicano ativista dos Direitos Humanos e do Meio Ambiente)


      Essa frase de frei Henri chama a atenção para a necessidade de compreendermos as ações das quais se valeu o progresso na região sul do estado do Pará, a partir do desastroso processo de ocupação de suas terras responsável, entre outros, pela destruição ambiental ocorrida na região e intimamente ligada à qualidade de vida de seus moradores, impondo hoje grandes desafios para a viabilização de espaços economicamente sustentáveis no meio rural nos quais a população local tenha acesso a melhores condições de vida e trabalho.


      A decisão por abordar, neste livro, questões relacionadas à degradação ambiental é devida, sobretudo, às vivências sociais, históricas e ambientais empreendidas pelo autor desta obra a partir de sua chegada e instalação na região sul do Pará, no ano de 1986; experiências essas que lhe permitiram a observação desses fatores hodiernos enquanto um sujeito-participante, inscrito historicamente nesse espaço, motivos pelos quais se justifica a importância das reflexões que partem tanto de memórias em primeira pessoa quanto das memórias expressas oralmente por todos os outros sujeitos entrevistados que, através de seus relatos, expõem suas percepções sociais, históricas e ambientais sobre as terras que ocupam. Nesse contexto, a imensidão da floresta, as plantações de roças misturadas a enormes troncos carbonizados, os “cemitérios” de castanheiras às margens das rodovias, os tropeiros tocando as boiadas pelas estradas e, com muita evidência, a bela paisagem regional e a beleza das praias do Rio Araguaia foram marcas que estão retidas na memória deste pesquisador, também um sujeito que se soma à população local da região, lembranças jamais passíveis de esquecimento. Para além desse cenário, significativos também para a história regional, são as intensas disputas pela terra, os atos públicos pela reforma agrária, a prática da “pistolagem”, os relatos de trabalho escravo nas fazendas, as chacinas e muita degradação ambiental: florestas devastadas, grandes queimadas, a movimentação de garimpeiros e os rebanhos de gado, muito gado.


      Movido em partes pelos conflitos observados entre as lembranças detidas dessa região e sua condição atual, este projeto surgiu também da intenção em compreender as tensões sociais, ambientais e, sobretudo, a maneira como os moradores da região constroem suas memórias individual e coletivamente, assim como seus espaços de luta e resistência pela sobrevivência em um pedaço de terra já conquistado e ainda hoje alvo de tensões sociais pela ocupação do espaço e uso inadequado da água e do solo.


      Apesar de todas as adversidades e da força do Capital que insiste em impor às comunidades locais a ideologia de progresso e desenvolvimento pautada na “pata do boi”, os moradores da sub-bacia do Rio Mariazinha, no município de Xinguara, vêm construindo suas histórias e suas formas de enfrentamento ao modelo dominante.


      Nesta exposição, daremos prioridade, então, ao estudo socioambiental, da degradação e memória dos moradores do sul do Pará e particularmente de Xinguara-PA, o qual se justifica pelo fato de não se ter conhecimento suficiente sobre essa temática devido a esse tema ser ainda pouco abordado na região.


      A necessidade do recorte para este livro ter-se determinado em torno da sub-bacia do Rio Mariazinha foi concretizada tomando, como critérios, as estratégias de intervenção utilizadas na propriedade e o surgimento dos problemas ambientais que impactaram profundamente a realidade local; de modo que compreendemos tal recorte dentro da metodologia necessária para o fornecimento de uma amostra para uma melhor apreensão da memória socioambiental dos moradores acerca dos problemas ambientais.


      A região delimitada é de ocupação recente (cerca de 35 anos) e os moradores ainda são residentes no local. Consideramos esse recorte pertinente ainda diante da possibilidade de poder entrevistá-los e, posteriormente, analisar suas narrativas memorialísticas para atender ao intento de reconstrução inicial da história local.


      1. Metodologia utilizada


      Dado o nosso enfoque, a sub-bacia do Rio Mariazinha, na cidade de Xinguara, região sul do Pará que integra a Região Amazônica, convém caracterizarmos brevemente o município. Xinguara tem sua fundação datada em meados da década de 1970, quando foram instaladas indústrias madeireiras e projetos agropecuários na região, sempre marcada por intensas disputas e conflitos pela posse e uso da terra em um cenário de migração de milhares de pessoas em busca de melhores condições de vida.


      Com uma população de aproximadamente 42 mil habitantes, o município possui dezenas de propriedades rurais, resultantes das intensas lutas e processos de conquista da terra. Conta, mais recentemente, com instalações de indústrias frigoríficas, de curtume e laticínios que constituem motivo de preocupação ambiental, embora sejam elas a base da sustentação econômica da cidade ao gerarem empregos para atender à demanda de outras regiões do Brasil e de outros países pelo seu principal produto, a carne bovina.


      Definida a área de nosso estudo como correspondendo à sub-bacia do Rio Mariazinha, compreendido desde suas nascentes à confluência com o Rio Marião, verificamos que esse espaço geográfico sofre a intervenção de diversos fatores sociais e econômicos como a localização de cidades nas cabeceiras do rio e as instalações de indústrias agropecuárias (frigorífico, curtume e laticínios); estes, direta ou indiretamente, influenciam na alteração dos ecossistemas locais e na qualidade de vida das populações, de modo que a pouca clareza e o pouco entendimento que se tem das condições dessa degradação nos conduziram a essa investigação.


      2. Levantamento de dados secundários


      Inicialmente, foi feito um levantamento bibliográfico das informações já existentes sobre a região sul do Pará, sobre a área de estudo e sobre o tema principal ao qual este estudo se propõe. Esses dados foram obtidos de forma secundária por meio da análise de documentos junto a órgãos como o Instituto do Homem e do Meio Ambiente da Amazônia (Imazon), o Departamento Nacional de Produção Mineral (DNPM), a Empresa de Saneamento do Estado do Tocantins (Saneatins), o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), a Comissão Pastoral da Terra (CPT), a Agência Nacional de Águas (ANA), a Secretaria Municipal de Meio Ambiente (Sema) e a Secretaria de Ciência e Tecnologia e Meio Ambiente do Estado do Pará (Sectam).


      As construções teóricas sobre história oral e fontes orais de pesquisa, tais como Menezes (2010), Whitaker (2006), Carvalho e Tozoni-Reis (2009) e Parolin e Bellini (2010), foram expressivos para se pensar sobre a dinâmica que envolve o tratamento das fontes orais, tendo em vista que tais fontes foram construídas na presença do pesquisador durante suas atividades de pesquisa em campo compostas, por um lado, pela realização dessas entrevistas.


      Para o estudo da história da região e da memória socioambiental dos moradores foram adotados conceitos ancorados em autores como Velho (1976), Ianni (1978), Loureiro (1992), Martins (1981), Becker (1987), Marx e Engels (2001), Whitaker (2002; 2010), Whitaker e Bezzon (2006), Menezes (2010) Carvalho e Tozoni-Reis (2009), Parolin e Bellini (2010), entre outros autores.


      Convém ressaltarmos ainda que as narrativas orais são parte significativa desta obra e valem-se das bases encontradas em trabalhos teóricos que abordam as discussões sobre a memória e a oralidade de maneira imperiosa, já que o processo de reflexão sobre as fontes orais inicia-se muito antes da análise das transcrições das entrevistas.


      As denominações geográficas, mapas e fotografias utilizados como referência e citados ao longo do texto têm origem no banco de dados de órgãos oficiais do país como o IBGE, as instituições de formação acadêmica e o acervo fotográfico do autor da pesquisa constituído durante o período de colhimento das entrevistas, com seus percursos pela região registrados em diário de campo.


      Figura 1: Mapa de recorte geográfico da regiãosul do Estado do Pará


      [image: fig-1.JPG] 


      Fonte: IDESP, 2006


      



      3. Entrevistas históricas e uso do diário de campo


      Considerando os pressupostos teórico-metodológicos que envolvem uma pesquisa sobre percepção e memória ambientais, convidamos 23 moradores, utilizando como critério o reconhecimento social destes quanto ao conhecimento complexo que possuem sobre a região, o engajamento nos movimentos sociais e lideranças atuantes, participantes de lutas contra as agroindústrias poluidoras. Entre os convidados, encontram-se, então, uma maioria que conviveu com as variadas experiências nos movimentos sociais de luta pela reforma agrária da região, mostrando-se sujeitos históricos imersos nas transformações sociais e ambientais na paisagem durante o processo de desenvolvimento local. Outro critério adotado, consequentemente, foi o fato de a maioria dos entrevistados perceberem alternativas além do modelo de desenvolvimento que priorizou a pecuária como atividade econômica. Foram entrevistados, assim, moradores urbanos e rurais dispostos no trecho que se estende das nascentes à confluência com o Rio Marião, sendo-lhes explicados e detalhado os objetivos do trabalho.


      Constituíram também documentos relevantes às diversas anotações registradas em diário de campo, ferramenta que se configurou como um instrumento precioso para o empreendimento de investigações, descobertas e reflexões que se sucederam; uma vez adotados tais procedimentos, deu-se a efetuação das análises e a interpretação de seus conteúdos.


      4. Sistematização e análise das entrevistas


      Assim, esse empreendimento mostra-se desafiador por si só ao elucidar uma região da Amazônia por meio do foco na degradação socioambiental apreendida, por sua vez, a partir da percepção e da memória de um grupo de moradores fixados em uma região que apresenta elevados índices de depredação ambiental, exploração de trabalho e desrespeito à legislação ambiental. Uma vez definidos os atores que participaram das entrevistas, enquanto sujeitos que são fonte oral de saberes, o presente livro organiza-se de modo que, no primeiro capítulo, apresentamos as várias concepções e problematizações sobre os estudos teóricos e metodológicos acerca da ideologia, da história social da região e da percepção e memória ambientais dos sujeitos entrevistados.


      Nesse sentido, vários autores nos alertam sobre os riscos do preconceito social no estudo de personagens e grupos esquecidos pela memória social brasileira. Ancorados em Menezes (2010) e Whitaker e Bezzon (2006), promovemos ainda uma discussão acerca das várias construções teóricas no estudo sobre a história oral e a memória social mostrando, sobretudo, o uso adequado da metodologia para o estabelecimento da relação pesquisador-pesquisando.


      O segundo capítulo, por sua vez, busca trazer à luz a história social e ambiental da fronteira na região sul do Pará através da discussão teórica sobre o processo de apropriação capitalista das riquezas da Amazônia com base em autores nacionais e regionais como Audrin (1946; 1963), Loureiro (1992), Ianni (1978), Silva (1959), Becker (1997; 2009), Figueira (1986; 2004), entre outros. O foco do debate são a história, a percepção e a memória ambientais dos moradores a partir dos impactos ao meio ambiente provocados pelos grandes projetos de desenvolvimento local inseridos nos contextos histórico, social e econômico deflagrados na região entre o final do século XIX e a segunda metade do século XX e que influenciaram as transformações sociais e econômicas no território sul paraense.


      No terceiro capítulo consolidam-se as discussões acerca da percepção e da memória ambientais dos moradores ocupantes da região da sub-bacia do Rio Mariazinha, onde se ressalta a problemática ambiental local enfrentada por um grupo de moradores a partir da poluição advinda das atividades de indústrias agropecuárias apreendidas, por seu turno, à luz da teoria de Marx e Engels (2001) sobre as estratégias capitalistas de apropriação das riquezas naturais pautada na interpretação socioambiental do ponto de vista da ideologia.


      No último capítulo voltaremos nossa atenção à região que passa a se inserir no contexto de integração nacional e internacional do modelo capitalista sem que percamos de vista o fato de esse modelo de desenvolvimento ter sido patrocinado pelo Estado brasileiro sob a égide dos governos militares.


      Por fim, o tema desta obra foi, portanto, estudar e problematizar os impactos socioambientais provocados no Rio Mariazinha, localizado no município de Xinguara-PA, do ponto de vista da ideologia do progresso e do desenvolvimento regional, registrando e interpretando a memória socioambiental dos moradores mais antigos sobre as transformações ocorridas em sua região a partir, sobretudo, do processo de desenvolvimento local, buscando apreender a percepção que detém sobre tais transformações, à luz do conceito de ideologia de Marx e Engels que permeia, inconscientemente, a compreensão desses atores.


      Convém ressaltar ainda, que, devido às elites locais terem adotado como modelo de desenvolvimento a pecuária extensiva, torna-se imperioso compreendermos: como esses entrevistados interpretam as estratégias de desenvolvimento local a partir de sua memória social e ambiental? De que forma a ideologia atua no espaço da pesquisa? Como as populações da sub-bacia do Rio Mariazinha dos meios urbano e rural de Xinguara-PA, percebem a degradação ambiental provocada, principalmente, pelo processo de ocupação desordenado de sua região? Perguntas que esperamos responder com criticidade e empenho, por meio das atividades de pesquisa a que nos propusemos.

    

  


  
    
      Capítulo 1


      Pressupostos teóricos e metodológicos


      Segundo Marx e Engels (2001), a ideologia expressa um conjunto de ideias dominantes existentes na sociedade capitalista e está presente em todas as ações e compreensões do real empreendidas pela maioria das camadas da população. Em outras palavras, a ideologia fundamenta-se em proposições elaboradas na sociedade capitalista e tem por finalidade ocultar e/ou escamotear os interesses da classe dominante, transformando-os em interesses que passam a ser tidos como coletivos. Segundo esses autores,


      Os pensamentos da classe dominante são também, em todas as épocas, os pensamentos dominantes, em outras palavras, a classe que é o poder material dominante numa determinada sociedade é também o poder espiritual dominante. A classe que dispõe dos meios de produção material dispõe também dos meios de produção intelectual de tal modo que o pensamento daqueles aos quais são negados os meios de produção intelectual está subordinado também classe dominante. (Marx; Engels, 2001, p. 48)


      Para esses autores, de maneira geral, a ideologia atua com a finalidade de criar uma falsa consciência na sociedade que dificulta, por seu turno, as transformações radicais de que necessita para promover a distribuição igualitária das riquezas produzidas pelo homem. Assim, tais transformações dependeriam então da superação da ideologia capitalista operada a partir da tomada de consciência por toda a sociedade. E essa tomada de consciência, segundo os autores, permitiria emergir para a tomada de poder e, consequentemente, contribuir na construção de uma sociedade sem relações de exploração do homem pelo homem, proporcionando a distribuição das riquezas produzidas e gerando, assim, igualdade e melhores condições de vida a todos.


      Ao se pronunciar sobre a questão, Whitaker (2010, p. 12-13) argumenta que a ideologia exercida pela classe dominante desempenha um papel crucial na sociedade, visando a “impedir a tomada de consciência que derrubaria barreiras e colocaria reivindicações indesejáveis para as classes dominantes”. Nesse sentido, a ideologia encontra-se presente em toda a compreensão do real sendo os meios de comunicação os encarregados a desinventarem vários momentos históricos da memória social, dos mitos e das tradições presentes na sociedade.


      Marx e Engels (2001) argumentam, por sua vez, que os interesses comuns se constroem encarnados no Estado autônomo e separados dos interesses particulares e coletivos, aos quais o Estado se impõe na condição de comunidade dos homens, como representante legítimo e igualitário de todos. Essa comunidade, no entanto, é ilusória, pois o Estado está sempre vinculado à classe dominante e constitui o seu órgão de dominação observável por debaixo das aparências ideológicas de que necessariamente se cobre e faz uso. Para a concepção marxista (materialismo dialético), não é o Estado, então, que cria a sociedade civil, mas a sociedade civil que cria o Estado, sendo ela o verdadeiro lar e o cenário legítimo da História.


      Ainda de acordo com esses autores, assim como o Estado é o espaço da classe dominante, “as ideias da classe dominante são as ideias dominantes em cada época” (2001, p. 78), de modo que a classe que exerce o poder material dominante na sociedade é, ao mesmo tempo, seu poder espiritual dominante, embora as amarras das ideias dominantes com a classe dominante se obscureçam. Isso porque as ideias dominantes parecem ter validade para toda a sociedade, isto é, também para as classes dominadas, sendo responsáveis pela ilusão histórica de que cada época da vida social resulta não de determinados interesses materiais de uma classe específica (dominante), mas de ideias coletivas como as de Liberdade e Igualdade na sociedade burguesa estratificada.


      Nessa perspectiva, os países capitalistas dominantes utilizaram-se da ideologia, dos mitos e das tradições para reforçar sua dominação sobre outros povos e nações. No caso brasileiro, durante séculos os movimentos de resistência de vários segmentos sociais tentaram romper com o sistema imposto pelas classes dominantes tais como o fizeram os levantes de Palmares liderados por Zumbi, a Cabanagem no Pará e outros tantos movimentos que compõem a memória social de nosso país (Whitaker, 2010).


      Ainda segundo Whitaker (2010), ao relegar os levantes de nossa história ao esquecimento, criamos ainda mais dificuldades na construção de nossa identidade social. Assim, a compreensão dos sujeitos históricos “vista de baixo”, ou seja, do ponto de vista dos que foram/são oprimidos, torna-se imprescindível para que resgatemos suas histórias locais forçosamente esquecidas pelo sistema econômico capitalista juntamente àquilo que a História oficial se encarregou de excluir de nossos livros.


      Atualmente, o debate sobre a memória dos esquecidos pela História oficial brasileira está em evidência. No ensaio A desinvenção da tradição: esquecimento e memória na história do Brasil, Whitaker (2010, p. 48-67) discute a necessidade de se resgatar a memória social dos oprimidos que a história oficial vem negando constantemente em seus registros.


      Outros autores têm se preocupado com essas questões. Carvalho e Tozoni-Reis (2009), por exemplo, esclarecem que é extremamente relevante a valorização do estudo de memória, objetivando buscarmos compreender melhor as modificações nos ambientes socioambientais nas pesquisas no Brasil, uma vez que


      [...] a escassez de fontes que relatam a história desses sujeitos sociais tem levado muitos estudiosos a buscar fontes alternativas aos tradicionais documentos históricos. Assim, pudemos perceber como a memória pode ser interessante fonte de investigação das modificações socioambientais que buscamos compreender. (Carvalho; Tozoni-Reis, 2009, p. 112-113)


      Por outro lado, Whitaker (2002) argumenta que, embora a metodologia de história oral exija recortes na realidade e intensa capacidade crítica de análise e de profundidade das falas, ela nos presenteia com a riqueza de detalhes sobre os sentimentos e as percepções das várias realidades vivenciadas pelos sujeitos pesquisados.


      Em um estudo sobre a monocultura da cana-de-açúcar, em Araraquara-SP, Whitaker e Bezzon (2006) argumentam que a implantação provocou alterações significativas na estruturação das propriedades em função, principalmente, das mudanças nas práticas de produção, no uso do solo e da alteração nas atividades produtivas e nas relações sociais e culturais das populações. O resultado, com suas consequências sociais e ambientais, foi um legado de práticas insustentáveis do ponto de vista ambiental e cultural em detrimento do rompimento de sistemas econômicos menos danosos como os empreendidos pelas culturas tradicionais.


      Outro autor que colabora profundamente com essa questão, Torres (2011) menciona, em seu estudo sobre um banco de sementes nos roçados da Amazônia, a existência de um contraponto entre a agricultura capitalista e o modo de produção camponês.


      Ao descrever a decadência do mercado da borracha na Amazônia, o autor expõe a realidade dos trabalhadores dos seringais que enfrentaram dificuldades de sobrevivência e tiveram que escolher entre voltar para seus estados de origem ou procurar novas formas de sustentação econômica. O caminho encontrado pela maioria deles foi o cultivo de pequenas roças consorciadas com a floresta, de modo que foi na agricultura de subsistência e nas formas de organização, por meio de núcleos familiares, e através de forte solidificação de relações vicinais, que obtiveram a garantia de permanecer nas terras que então ocupavam.


      De acordo com Torres (2011), a convivência nas matas e com os povos indígenas de vastas tradições culturais e ecológicas milenares fizeram com que os camponeses adquirissem um aprendizado sobre o rio, a floresta, as plantas medicinais, os ciclos ecológicos e outros conhecimentos vitais para garantia da sustentabilidade social e econômica.


      No estudo de Torres (2011), percebemos, então, que os pequenos agricultores remanescentes dos seringais interagiram com o ambiente e encontraram nele a sobrevivência, passando a se dedicar ao plantio consorciado de lavouras onde cultivavam mandioca, amendoim e milho, além de frutas como manga e melancia. No decorrer dos anos, suas práticas permitiram a adequação das condições dos solos, devido sobretudo à umidade, o que, de acordo com o autor, evidencia que esse processo não é recente e vem ocorrendo há séculos, encontrando-se já em completa interação, o que colabora “para mostrar o corrosivo do discurso que busca caracterizar como ‘atrasado’ esse modo de ocupação e trabalho” (Torres, 2011, p. 119).


      Dentre essas atividades agrícolas, a de maior destaque é o cultivo da mandioca (Monihot esculenta), comum na maioria das pequenas propriedades da Amazônia e praticado no sistema de agricultura conhecido como “corte-e-queima”. O processo constitui-se na abertura de uma clareira, na mata, onde se ateia fogo, para que os nutrientes das plantas sejam incorporados ao solo que se torna, então, próprio para o plantio por alguns anos.


      Ainda de acordo com esse autor, com a penetração das empresas de sementes modificadas geneticamente, ocorreu a desqualificação do saber tradicional para a sua apropriação, desde a sabedoria adquirida na seleção natural de plantas e sementes, pela agricultura capitalista. Isso provocou mudanças desastrosas do ponto de vista ambiental e econômico, uma vez que os frutos de longuíssimas seleções efetuadas pela natureza e pelo homem foram e são substituídos pelas sementes produzidas em laboratórios de biotecnologia do “primeiro mundo”.


      Segundo Leff (2001 apud Torres, 2011), o monopólio das sementes praticado por grandes empresas multinacionais põe em risco a biodiversidade e compromete a sustentabilidade econômica de camponeses, uma vez que estes perdem o contato com as sementes, sendo obrigados a submeterem-se ao mercado de produtos e sementes modificadas geneticamente e “estéreis”, ou seja, que não se reproduzem naturalmente, provocando completa dependência do mercado com sérios riscos de encerrar o ciclo de reprodução natural, visto que


      O regime de propriedade intelectual promove a apropriação do saber e do conhecimento e, assim, constrói-se uma realidade que “extermina do campo ontológico a produtividade da vida na qual os fisiocratas fundaram uma economia e os povos sua fonte de subsistência, para recodificar e integrar a ordem da vida dentro da cadeia produtiva e da racionalidade econômica que domina o mundo globalizado”. (Leff apud Torres, 2011, p. 131)


      Assim, o que ocorre na Amazônia é o mesmo que vem ocorrendo em várias partes do Brasil e do mundo, onde a submissão dos agricultores à dependência do mercado de sementes tem-se tornado cada vez mais imperativa à revelia das práticas tradicionais. Isso já é observado em regiões onde é possível percebermos


      [...] como (em plano que extrapola a área de estudo) relegam-se a segurança alimentar e o controle da biodiversidade ao sistema de patentes e ao mercado encarregado de regular os processos de “tecnologização da vida”. Não só camponeses, povos da floresta e pequenos agricultores, mas o povo de forma geral torna-se refém das poucas megacorporações de controle genético. (Leff apud Torres, 2011, p. 131)


      Em suma, o que está ocorrendo com as populações tradicionais é a completa descaracterização de suas formas de produção, de sua cultura. A agricultura capitalista moderna vem ocupando cada vez mais espaço no cenário agrário brasileiro, comprometendo sobremaneira as formas de produção tradicionais como a descrita por Torres (2011).


      No caso da cana, em Araraquara-SP, segundo Whitaker e Bezzon (2006), as consequências do fenômeno econômico conhecido como plantation (sistema de produção agrícola baseado na monocultura) vêm dando origem a uma nova personagem que precisa ser mais bem estudada: um homem agora desarticulado do seu meio, que não é urbano, porque possui características e tradições culturais ligadas ao meio rural, mas que ao mesmo tempo tampouco é rural, pois perdeu suas propriedades e seu vínculo com a terra. A perda da diversidade, seja ela cultural ou ecológica, no interior paulista, serve de reflexão para os estudos de outras regiões do Brasil.


      Essa realidade é muito semelhante com à abordagem das autoras, ao apontarem que as consequências ecológicas e sociais causadas pela perda da diversidade nos colocam sob o risco do desaparecimento de várias espécies de plantas e sementes que antes eram utilizadas por populações tradicionais para garantir sua sobrevivência.


      Whitaker e Bezzon (2006) afirmam ainda que, no decorrer dos tempos essas práticas foram desaparecendo, dando lugar a apenas algumas espécies consideradas padrões para as culturas modernas em uma espécie de homogeneização de plantações. Com isso, a tendência é também desaparecerem várias espécies responsáveis não só pelo equilíbrio, mas também pela manutenção de nossos ecossistemas.


      A constatação da perda da biodiversidade também pode ser observada na região sul do Pará, onde os rios e córregos com grande diversidade de plantas e animais vêm sendo drasticamente afetados pela devastação das matas ciliares e poluições diversas. Os peixes que se alimentam de frutos estão desaparecendo desses locais da região, a exemplo do que ocorre nos rios Mariazinha, Água Fria e Caracol, devido, sobretudo, à retirada indiscriminada da cobertura vegetal de suas margens.


      As autoras expõem-nos, ainda, como a experiência em termos socioambientais na Amazônia é rica, podendo ser observada através das formas tradicionais de sobrevivência das populações ribeirinhas, por si só bastante enriquecedoras porque nos mostram as estratégias e alternativas de sobrevivência na floresta através da prática do extrativismo, nos igarapés ou mesmo às margens dos grandes rios. Nessas áreas, onde as populações praticam também pequenos plantios em terras úmidas conhecidas como “plantações de várzeas”, dá-se uma agricultura sustentável do ponto de vista ambiental e econômico (Whitaker; Bezzon, 2006).


      Os habitantes ribeirinhos da Amazônia vivem, assim, em empatia com o meio ambiente, de modo que suas contribuições tornam-se fundamentais na preservação dos ecossistemas locais. Este conhecimento caboclo, popular e ribeirinho é fundamental para os estudos sobre o meio ambiente, uma vez que esses povos detêm, há séculos, um saber popular que pode contribuir significativamente para a preservação do bioma amazônico. Nesse sentido, a homogeneização das culturas industrializadas através, por exemplo, do uso de sementes selecionadas, coloca em risco a diversidade e as tradições culturais, podendo afetar a sobrevivência de gerações futuras.


      As possíveis alternativas apontadas conduzem-nos à percepção de que é necessária a promoção de uma política ambiental para o Brasil que considere os conhecimentos das populações tradicionais de pequenos agricultores ribeirinhos a outros povos. Segundo Whitaker (2002), atualmente há trabalhos alternativos que apontam para uma agricultura menos impactante ao meio ambiente a partir de experiências conhecidas como a agroecologia e caracterizadas pelo plantio consorciado de variedades de plantas como o açaí, castanha-do-pará, cupuaçu, banana e mandioca no caso da Amazônia.


      1. As contribuições do estudo de memória


      Afinal, o que é o homem dentro da natureza? Nada em relação ao infinito; tudo em relação ao nada; um ponto intermediário entre tudo e nada. Infinitamente incapaz de compreender os extremos, tanto o fim das coisas como o seu princípio permanecem ocultos num segredo impenetrável, e é-lhe igualmente impossível ver o nada de onde saiu e o infinito que o envolve. (Pascal, 1988, p. 52)
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